PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOPOLIS
ESTADO DO PARANA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

LEI N° 025/2010, DE 25 DE AGOSTO DE 2010

Institui o Fundo Municipal de Assisténcia Social e d& outras providéncias.

Cléa Marcia Bernardes de Oliveira, Prefeita do Municipio de Le6polis, Estado do Parand, usando das atribuigbes que me sdo conferidas por lei, fago saber a
todos que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS

Art. 1° Fica instituido o Fundo Municipal de Assisténcia Social, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das acdes na area de
assisténcia social.

CAPITULO Il
SECAO |
DA GESTAO E ADMINISTRAGCAO DO FUNDO

Art. 2° O Fundo Municipal de Assisténcia Social terd como gestor o Secretario Municipal de Assisténcia Social.

SECAO Il
DAS ATRIBUICOES DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Art. 3° S&o atribuicdes do Prefeito Municipal:

| - Criar condi¢Bes de manutengao e gerenciamento do FUMSOL;

Il - Nomear o Gestor do Fundo;

Il - Assinar cheques e ordens bancéarias de pagamento das despesas do Fundo, juntamente com o Gestor do Fundo;

IV — Contratar profissionais em obediéncia as necessidades e observancia as disponibilidades orcamentarias e financeiras;
V — Elaborar leis e regulamentos para o bom funcionamento e procedimentos do Fundo.

SECAO Il
DAS ATRIBUICOES DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 4° S&o atribuicdes do Gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social:

| - Gerir o Fundo Municipal de Assisténcia Social e estabelecer politicas de aplicagéo de seus recursos de acordo com as decisdes do Conselho Municipal de
Assisténcia Social;

Il - Submeter a apreciagdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social o plano de aplicagédo a cargo do Fundo;

Il - Submeter ao Conselho Municipal de Assisténcia Social as demonstracdes mensais de receita e despesa do Fundo;

IV - Firmar convénios e contratos, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos que serdo destinados aos programas a serem custeados pelo
Fundo;

V - Ordenar empenhos e pagamentos de despesas a conta do Fundo;

VI - Assinar cheques e ordens bancéarias de pagamento das despesas do fundo, juntamente com o Prefeito Municipal;

VIl - Manter, em coordenagéo com o setor de patriménio da Prefeitura Municipal, os controles necessarios sobre os bens patrimoniais com carga ao 6rgao ao
qual o Fundo se vincula operacionalmente;

VIII - Executar e controlar o orgamento anual, bem como as metas fiscais da lei;

IX - Encaminhar a Contabilidade Geral do Municipio as demonstra¢@es indicadas no inciso lll;

X - Encaminhar, até 15 (quinze) de julho de cada ano, proposta de metas fiscais e financeiras, para inclusdo no projeto de Lei de Diretrizes Orgamentarias da
municipalidade, na forma da lei.

SECAO IV
DO PLANEJAMENTO DO FUNDO

Art. 5° O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social evidenciara as politicas e os programas de trabalhos governamentais, observando o Plano
Municipal de Assisténcia Social, e a Lei das Diretrizes Orgamentarias.

§ 1° O orgcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrara o Municipio, em obediéncia ao principio da unidade;

§ 2° O orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social observara, na sua elaboracéo e na sua execugao, os padrbes e normas estabelecidas na
legislagéo pertinente.
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§ 3° O Plano Plurianual de Investimento contemplara o previsto no Plano Municipal de Assisténcia Social em deliberacéo especifica, obedecidos aos limites
financeiros do Capitulo Ill desta Lei.

§ 4° A elaboracao e acompanhamento de metas, bem como as audiéncias previstas em lei, serdo de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assisténcia
Social em conjunto com a Secretaria Municipal de Administracao.

SECAO V
DA CONTABILIDADE DO FUNDO

Art. 6° A contabilidade do Fundo Municipal de Assisténcia Social tem por objetivo evidenciar a situacéo financeira, patrimonial e orcamentéria, observados os
padrdes e normas estabelecidas na legislacéo pertinente.

Art. 7° A contabilidade sera organizada de forma a permitir o exercicio das suas fun¢des de controle prévio concomitante e subseqiiente a de informar,
inclusive de apropriar e apurar custos dos servigos, e, conseqiientemente, de concretizar o seu objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.

Art. 8° S&o atribuicdes da Contabilidade Geral do Municipio, além das que tratam os artigos 5° e 6°, apresentar ao Gestor do Fundo, o que segue:

a) mensalmente, as demonstrag6es de receitas e despesas;

b) anualmente, o inventéario contabil dos bens méveis e o balango geral do Fundo.

c) demonstragfes que indiquem a situa¢éo econdmico-financeira geral do Fundo Municipal de Assisténcia Social;

d) os controles necessarios sobre convénios ou contratos de prestacdo de servicos pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a assisténcia social;
e) atender a todas as normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana, no que diz respeito as prestacdes de contas do Fundo Municipal de Assisténcia
Social;

f) se fazer representar em audiéncias publicas de prestagdo de contas ao Conselho Municipal de Assisténcia Social quando solicitado.

CAPITULO 1l
DOS RECURSOS DO FUNDO
SECAO |
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 9° S&o receitas do Fundo:

| - Recursos provenientes da transferéncia do Fundo Nacional e do Fundo Estadual de Assisténcia Social;

Il - DotagGes orgcamentarias do Municipio e recursos adicionais que a Lei estabelecer no decorrer de cada exercicio financeiro;

Il - DoagGes, auxilios, contribuigbes, subvengdes e transferéncias de entidades Nacionais e Internacionais, organizagées governamentais e ndao
governamentais;

IV - Receitas de aplicacdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;

V - As parcelas do produto de arrecadagdo de outras receitas préprias, oriundas de financiamento de atividades econémicas, de prestacdo de servigos e de
outras transferéncias que couberem ao Fundo Municipal de Assisténcia Social receber por forca de Lei e de convénios no setor;

VI - Produto de convénios firmados com outras entidades financiadoras;

VIl - Outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

§ 1° As receitas descritas neste artigo seréo depositados em conta especial a ser aberta e mantida em institui¢ao financeira oficial.

§ 2° A aplicacao financeira dos recursos do Fundo obedecera a legislacéo vigente.

SECAO Il
DOS ATIVOS DO FUNDO

Art. 10. Constituem ativos do Fundo Municipal de Assisténcia Social:

| - Disponibilidades monetarias em banco ou em caixa especial oriundas das receitas especializadas;

Il - Direitos que, porventura, vierem a constituir;

Il - Bens mdveis e imdveis que forem adquiridos com recursos financeiros provenientes do Fundo.

Paragrafo Unico. Anualmente se processara o inventario dos bens e direitos adquiridos com os recursos do Fundo.

SECAO Il
DOS PASSIVOS DO FUNDO

Art. 11. Constituem passivos do Fundo Municipal de Assisténcia Social, as obriga¢gfes de qualquer natureza que porventura 0 Municipio venha assumir para a
manutencao e o funcionamento dos objetivos previstos nesta Lei.

CAPITULO IV
DA EXECUGCAO ORCAMENTARIA
SECAO |
DA DESPESA

Art. 12. Nenhuma despesa sera realizada sem a devida autorizagdo orgamentaria municipal.
Paragrafo unico. Para os casos de insuficiéncia orcamentéria, poderéo ser utilizados os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei e
abertos por Decreto do Executivo.

Art. 13. Fazem parte das despesas do Fundo Municipal de Assisténcia Social:

| - Financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de Assisténcia Social desenvolvidos pelo 6rgédo da Geréncia Municipal de Agao Social pela
execucao da Politica de Assisténcia Social ou por érgdos conveniados;

Il - Pagamento pela prestacéo de servigos a entidades conveniadas de direito publico para execugdo de programas e projetos especificos do setor de
assisténcia social;
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Il - Aquisico de material permanente e de consumo e de outros insumos necessarios ao desenvolvimento dos programas;

IV - Construgéo, reforma, ampliagdo, aquisicdo ou locagdo de iméveis para a prestacéo de servigos de assisténcia social;

V - Desenvolvimento e aperfeigoamento dos instrumentos de gestéo, planejamento, administragcéo e controle das a¢des de assisténcia social;

VI - Desenvolvimento de programas de capacitacédo e aperfeicoamento de recursos humanos na area de assisténcia social;

VIl - Pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto no artigo 15 do inciso | da Lei Organica de Assisténcia Social, sob critérios estabelecidos pelo
Conselho Municipal de Assisténcia Social - "COMAS".

Art. 14. O repasse de recursos para entidades e organizacdes de assisténcia social, devidamente registradas no Conselho Municipal de Assisténcia Social,
serd efetivado por intermédio do Fundo Municipal de Assisténcia Social, de acordo com critérios estabelecidos pelo respectivo Conselho.

Paragrafo unico - As transferéncias de recursos para organiza¢des governamentais e ndo governamentais, de Assisténcia Social, se processardo mediante
conveénios, contratos e acordos, obedecendo a legislacéo vigente sobre a matéria e de conformidade com programas e projetos aprovados pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

CAPITULO V
DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 15. O Fundo Municipal de Assisténcia Social, utilizar-se-4 do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal, a quem cabe os procedimentos de contratagao,
observadas as disposicdes legais, orcamentérias e financeiras, ficando a disposi¢cao do Fundo, a quem cabera a responsabilidade funcional.

Art. 16. Todos os procedimentos relativos a gestdo de pessoal deverdo seguir a legislacdo municipal vigente.

Art. 17. Os atos de pessoal serdo executados pela Administragcdo Municipal, cabendo ao Fundo repassar todas as informagdes necessarias para a elaboragéo
da folha de pagamento, impreterivelmente, até o dia 15 de cada més, responsabilizando-se pelas informag8es na forma da Lei.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 18. O Fundo Municipal de Assisténcia Social tera vigéncia ilimitada, ficando sob a fiscalizagdo e acompanhamento da COGEM.

Art. 19. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario, € em especial os artigos 31 a 40 que compde o Capitulo
1V da Lei Municipal n°® 636/96 de 11 de janeiro de 1996.

Gabinete da Prefeita, 25 de agosto de 2010.

Cléa Méarcia Bernardes de Oliveira
Prefeita Municipal

Este texto n&o substitui o publicado na edigdo 089 do Boletim Oficial de Ledpolis.
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